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Dispõe sobre o direito do candidato classificado
em concurso público em Mato Grosso solicitar
sua  reclassi f icação  em  f inal  de  f i la ,
independente  de  previsão  em  edital.

        A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE MATO GROSSO, tendo em vista o que dispõe o Art.
42 da Constituição Estadual, aprova e o Governador do Estado sanciona a seguinte lei:

       

Art.  1º Fica assegurado ao candidato classificado em concurso público realizado no Estado de Mato Grosso
o direito de solicitar sua reclassificação em final de fila, nos termos desta Lei.

Art. 2º A reclassificação em final de fila prevista no artigo anterior será concedida ao candidato classificado
que, após a homologação do concurso e durante o período de validade do certame, solicite via requerimento,
sua reclassificação ao cargo para o qual foi aprovado.

Parágrafo único O candidato interessado em solicitar a reclassificação em final de fila deverá apresentar
sua solicitação à autoridade competente do órgão ou entidade responsável pela realização do concurso
público.

Art. 3º A autoridade competente terá o prazo de  30 dias para analisar e decidir sobre a solicitação de
reclassificação, podendo solicitar informações adicionais quando necessário.

Art. 4º Em caso de deferimento da solicitação, o candidato será reclassificado para o final da lista de
classificação, preservando sua posição original, e poderá ser nomeado quando surgirem vagas no cargo
para o qual foi aprovado, observando-se a ordem de reclassificação.

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

A apresentação deste projeto de lei se justifica com base na necessidade de garantir um tratamento mais
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justo e flexível aos candidatos aprovados em concursos públicos em Mato Grosso. A proposta visa
proporcionar aos candidatos aprovados a oportunidade de solicitar a reclassificação em final de fila,
independente dos motivos que inviabilizem sua nomeação no cargo para o qual foram aprovados.

Muitos são, hoje, os que se lançam no mar de incertezas chamado “concurso público”.

Usamos a expressão com a proposital conotação para que fosse vislumbrada a verdadeira dimensão da
questão, ou seja, muito além do “estudar, passar e ser nomeado”, estão algumas questões que podem ser
mais problemáticas do que se imagina.

A primeira delas é a obrigatoriedade ou não da contratação do aprovado. Tal ônus deveria ou não ser
imputado à Administração?

Pois bem, a questão foi muito debatida (e de fato ainda é) no mundo jurídico. Alguns entendem que não há
direito subjetivo na contratação, uma vez que tal ato seria a expressão da conveniência e da oportunidade,
configurando, portanto, mérito administrativo. Não seria, destarte, atividade vinculada, mas sim discricionária.

Mas, o que aconteceria com aquele candidato que se submeteu a todas as fases do certame, perdeu horas
de convívio social, estudou arduamente e obteve a tão sonhada aprovação dentre as vagas oferecidas no
edital?

Não se pode aceitar que todo o esforço e a boa colocação (dentro do número de vagas oferecido) sejam
desprezados.

A propósito, a questão já se encontra uniformizada em forma de súmula pelo Supremo Tribunal Federal:

SÚMULA Nº 15: Dentro do prazo de validade do concurso, o candidato aprovado tem o direito à nomeação,
quando o cargo for preenchido sem observância da classificação.

Ademais, invocando tal súmula, por ocasião do julgamento do Recurso Extraordinário 598.099, o ministro
Gilmar Mendes, assim decidiu:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REPERCUSSÃO
GERAL. CONCURSO PÚBLICO. PREVISÃO DE
VAGAS EM EDITAL. DIREITO À NOMEAÇÃO
DOS CANDIDATOS APROVADOS. I. DIREITO À
NOMEAÇÃO. CANDIDATO APROVADO DENTRO
DO NÚMERO DE VAGAS PREVISTAS NO
EDITAL. Dentro do prazo de validade do concurso,
a Administração poderá escolher o momento no
qual se realizará a nomeação, mas não poderá
dispor sobre a própria nomeação, a qual, de
acordo com o edital, passa a constituir um direito
do concursando aprovado e, dessa forma, um
dever imposto ao poder público. Uma vez
publicado o edital do concurso com número
específico de vagas, o ato da Administração que
declara os candidatos aprovados no certame cria
um dever de nomeação para a própr ia
Administração e, portanto, um direito à nomeação
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titularizado pelo candidato aprovado dentro desse
número de vagas. II. ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA. BOA-FÉ.
PROTEÇÃO À CONFIANÇA. O dever de boa-fé da
Administração Públ ica exige o respeito
incondicional às regras do edital, inclusive quanto à
previsão das vagas do concurso público. Isso
igualmente decorre de um necessário e
incondicional respeito à segurança jurídica como
princípio do Estado de Direito. Tem-se, aqui, o
princípio da segurança jurídica como princípio de
proteção à confiança. Quando a Administração
torna público um edital de concurso, convocando
todos os cidadãos a participarem de seleção para
o preenchimento de determinadas vagas no
serviço público, ela impreterivelmente gera uma
expectativa quanto ao seu comportamento
segundo as regras previstas nesse edital. Aqueles
cidadãos que decidem se inscrever e participar do
certame público depositam sua confiança no
Estado administrador, que deve atuar de forma
responsável quanto às normas do edital e observar
o princípio da segurança jurídica como guia de
comportamento. Isso quer dizer, em outros termos,
que o comportamento da Administração Pública no
decorrer do concurso público deve se pautar pela
boa-fé, tanto no sentido objetivo quanto no aspecto
subjetivo de respeito à confiança nela depositada
por todos os cidadãos. ( . . . )  IV. FORÇA
N O R M A T I V A  D O  P R I N C Í P I O  D O
CONCURSOPÚBLICO. Esse entendimento, na
medida em que atesta a existência de um direito
subjetivo à nomeação, reconhece e preserva da
melhor forma a força normativa do princípio do
concurso público, que vincula diretamente a
Administração. É preciso reconhecer que a
efetividade da exigência constitucional do concurso
público, como uma incomensurável conquistada
cidadania no Brasil, permanece condicionada à
observância, pelo Poder Público, de normas de
organização e procedimento e,principalmente, de
garantias fundamentais que possibilitem o seu
pleno exercício pelos cidadãos. O reconhecimento
de um direito subjetivo à nomeação deve passar a
impor limites à atuação da Administração Pública e
dela exigir o estrito cumprimento das normas que
regem os certames, com especial observância dos
deveres de boa-fé e incondicional respeito à
confiança dos cidadãos. O princípio constitucional
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do concurso público é fortalecido quando o Poder
Público assegura e observa as garantias
fundamentais que viabilizam a efetividade desse
princípio. Ao lado das garantias de publicidade,
isonomia, transparência,impessoalidade, entre
outras, o direito à nomeação representa também
uma garantia fundamental da plena efetividade do
princípio do concurso público.V. NEGADO
P R O V I M E N T O  A O  R E C U R S O
EXTRAORDINÁRIO.

Portanto, a apresentação deste projeto de lei busca equilibrar os interesses dos candidatos aprovados em
concursos públicos com as necessidades da administração pública, promovendo um sistema mais justo e
eficiente de contratação no Estado de Mato Grosso.

 

Edifício Dante Martins de Oliveira
Plenário das Deliberações “Deputado Renê Barbour” em 06 de Setembro de 2023

 

Janaina Riva
Deputada Estadual
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